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ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois às quatorze horas 
realizou-se a Nona Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho com a participação dos Exmo.s Ministros Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Alexandre Luiz Ramos e Morgana de Almeida Richa e do 
Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva. Foram 
apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 1000244-71.2020.5.02.0084 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): IEDA DA 
CONCEICAO LOPES, Advogada: Dra. Thais Aparecida Infante, Recorrido(s): ALERTA 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. Thalita Silvério Marques Tominaga, 
Advogado: Dr. Antônio Carlos Lourenço Bugica, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Sergio Shiroma Lancarotte, Advogada: Dra. Carla Fernanda Duarte Alves, 
Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Maria Aparecida Alves, Advogado: 
Dr. Veronica Sartori Caetano, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa quanto ao tema "JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA 
PARCIAL DOS CARTÕES DE PONTO. ÔNUS DA PROVA. CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 
338, I, DO TST", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante, por 
contrariedade à Súmula nº 338, I, desta Corte Superior e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para condenar a Reclamada ao pagamento de horas extras, considerando a jornada de 
trabalho alegada na petição inicial, tão somente no período em que não foram 
acostados aos autos os cartões de ponto, conforme apurado em fase de liquidação de 
sentença. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000055-
67.2021.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): CLODOALDO REIS SANTOS, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 20392-
31.2019.5.04.0204 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): JBS AVES LTDA., Advogado: Dr. Fabiana Justo Estanislau, Advogado: Dr. 
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Jair José Tatsch, Advogada: Dra. Juliana Simionovski, Recorrido(s): GILSON MAURO 
SAUCEDO MORAES, Advogado: Dr. Millaray Atalia Cortez Zambon, Advogada: Dra. Karla 
Felicina Bueno Martins, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
jurídica da causa; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DIREITO 
INTERTEMPORAL. INTERVALO INTRAJORNADA. NORMAS DE DIREITO MATERIAL. 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17", por violação do art. 71, §4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação ao pagamento do intervalo intrajornada apenas 
ao período suprimido, a partir da data de 11.11.2017, possuindo tal parcela natureza 
indenizatória, conforme dispõe o art. 71, §4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 
13.467/17. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 101640-
51.2017.5.01.0049 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: RAFAEL MOURA DIAS, Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, 
Advogado: Dr. Marilena Campbell Bastos, Advogado: Dr. João Raphael de Matos Guedes, 
Advogado: Dr. Thales Castello Branco Santos, Embargado(a): BANCO CITIBANK S.A., 
Advogada: Dra. Marina de Castro Carvalho Cury, Advogado: Dr. Andre Issa Gandara 
Vieira, Advogado: Dr. Thiago Pitta Dias, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina 
Mandaliti, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Rafael Mendes Gatto, Advogado: Dr. Fernando 
Nazareth Durão, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Decisão: à unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, por incabíveis. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 
20036-44.2016.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: ALEXSANDRA CHAVES DORNELES, Advogado: Dr. Rafael Schenini Lomando, 
Advogado: Dr. Rafael Davi Martins Costa, Embargado(a): ADOBE ASSESSORIA DE 
SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. Gilberto Stürmer, CREFISA S.A. CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. Diogo Antonio Pereira Miranda, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Carolina Girardi 
Consoli, patrona da parte ALEXSANDRA CHAVES DORNELES, esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 663-02.2014.5.02.0058 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, 
Embargado(a): ADRIANA PINHEIRO RICO, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por incabíveis. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-ARR - 142-71.2014.5.02.0021 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: WAGNER FERNANDES, Advogado: Dr. 
Ricardo dos Anjos Ramos, Advogado: Dr. Antônio Arnaldo Antunes Ramos, 
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Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1001469-85.2017.5.02.0067 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JULIA TIBERIO 
ALVARES DALESSIO, Advogado: Dr. André Luiz Plácido Ferrari, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001248-68.2017.5.02.0046 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): NEOBPO SERVIÇOS DE PROCESSOS 
DE NEGÓCIOS E TECNOLOGIA S.A., Advogado: Dr. Rafael de Mello e Silva de Oliveira, 
Agravado(s): ALAN EVANGELISTA DA SILVA, Advogado: Dr. Rodrigo Machado Pereira, 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogada: Dra. Carla Elisângela 
Ferreira Alves Teixeira, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001245-
09.2017.5.02.0016 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Fernando Moreira Drummond Teixeira, Agravado(s): RAFAEL 
PIVARO DE SOUZA, Advogado: Dr. André Luiz Plácido Ferrari, Advogado: Dr. Rogério 
Marques Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001011-
73.2016.5.02.0012 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EMILSON GUILHERME DA SILVA, Advogado: Dr. José Bastos Freire, 
Agravado(s): ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Carlos 
Vinícius Duarte Amorim, Advogado: Dr. Fabricio Trindade de Sousa, Advogado: Dr. 
Alexandre Lauria Dutra, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
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pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000569-
28.2019.5.02.0069 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CITIGROUP GLOBAL MARKETS BRASIL, CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E 
VALORES MOBILIARIOS S.A., Advogada: Dra. Ana Maria Valente Cordeiro, Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SERGIO RODRIGUES PARDINHO, Advogado: 
Dr. Sílvio Santana, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000446-
24.2016.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Sergio Shiroma Lancarotte, 
Advogado: Dr. Sérgio Oliveira da Cunha, Advogada: Dra. Carla Fernanda Duarte Alves, 
Advogado: Dr. Claudia Pereira Dias, Advogado: Dr. Veronica Sartori Caetano, EXPRESSO 
POSTAL TENG LTDA. - ME, MAURICIO RAMON BOUZADA LAMAS, Advogado: Dr. Daniel 
Augusto de Souza Rangel, Advogado: Dr. Isabel Cristina de Medeiros Tormes, Advogado: 
Dr. Jose Augusto Rodrigues Junior, PROCARTA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA., 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000334-
42.2018.5.02.0022 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): BENJAMIM HENRIQUES RABELO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: 
Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000003-79.2019.5.02.0263 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): BRUNO HENRIQUE DA SILVA, Advogado: Dr. Anderson 
Vieira do Nascimento, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

5 
 

pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 157900-
12.2008.5.01.0067 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, NANCI FURTADO DE ANDRADE MOTA, Advogada: Dra. Eryka Farias de 
Negri, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Advogado: Dr. Alexandre Simões 
Lindoso, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
149300-72.2008.5.01.0076 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ALEX DA SILVA MAIA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Advogado: 
Dr. Geizon Soares do Espirito Santo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 107200-43.2009.5.02.0431 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): WALMIR BRAGA FILHO, Advogado: Dr. 
Sandro Simões Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. José Augusto Rodrigues Júnior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101745-56.2016.5.01.0342 
da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, Agravado(s): JUSTINO DE OLIVEIRA FILHO, Advogado: Dr. Fabiano de Carvalho 
Queiroz, Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Advogado: Dr. Marcelle Silva de Paula, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100981-
36.2017.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): SERGIO LUIZ FERREIRA DA SILVA, Advogado: 
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Dr. Clarissa Costa de Carvalho, Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100916-70.2019.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson 
Ornelas Forganes, Agravado(s): FLAVIO DE SOUZA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Aurea 
Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Ana Paula 
Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100442-02.2019.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
JOSE CARLOS BEPPLER DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. 
Ana Paula Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100152-53.2020.5.01.0341 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Túlio Cláudio Ideses, Agravado(s): CEZAR BOZZEDA, 
Advogada: Dra. Adriele Medeiros Gama, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 26501-43.1997.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MAURÍCIO SANTOS DA SILVA, Advogada: 
Dra. Gisella Dawes Soares, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
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averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 25551-
88.2014.5.24.0004 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): NAJLA BORGES DE QUEIROZ GAMA, Advogado: Dr. Marcel Nogueira 
Mantilha, SOMAR - SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., Advogada: Dra. Kelly Cristine da 
Silva Ramos Pádua, Advogada: Dra. Sarah Aline Anicésio Bernal, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta, em razão 
de petição de desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 25512-88.2014.5.24.0005 da 24ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
SA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ALLISSON DE LIMA 
ESPINDOLA DA SILVA, Advogado: Dr. Éder Maurício Rigoni, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação 1: a Dra. Maria Victória Vieira Hauer Malschitzky, patrona da 
parte ALLISSON DE LIMA ESPINDOLA DA SILVA, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 25154-55.2016.5.24.0005 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): JOSE BONIFACIO RODRIGUES, Advogado: Dr. Henrique da Silva Lima, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21653-
96.2017.5.04.0205 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Gaudio Ribeiro de Paula, 
Agravado(s): DAIANE INES LACERDA, Advogada: Dra. Karen Unello de Medeiros, MOBIUS 
HEALTH SA E OUTRA, Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, VERTI CAPITAL S.A E 
OUTRAS, Advogada: Dra. Maria Beatriz Presse Pacheco, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20535-31.2017.5.04.0029 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): EVERSON SILVEIRA BALEN, Advogado: Dr. Letiares Martins Pereira, 
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Advogado: Dr. Eyder Lini, Advogado: Dr. Carolina Mayer Spina Zimmer, Advogado: Dr. 
Emilson Cesar Coleto Fernandes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 13096-20.2017.5.15.0010 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE RIO CLARO E REGIAO, Advogado: Dr. Nilo da Cunha 
Jamardo Beiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12225-
57.2017.5.15.0020 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BASF S.A., Advogado: Dr. Luiz Antonio dos Santos Junior, Agravado(s): 
EPAMINONDAS RODRIGUES SOARES JUNIOR, Advogado: Dr. Rodrigo César Pena 
Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12223-
82.2016.5.18.0006 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): VICTOR LIMA TOME, Advogado: Dr. Juarez Martins Ferreira Netto, 
Advogado: Dr. Augusto Maximiniano Freitas, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11883-78.2016.5.15.0053 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. Rosano Camargo, Agravado(s): VIVIAN 
DE SOUZA PAULA, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso 
Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
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processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11855-63.2019.5.15.0067 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravante(s) e Agravado 
(s): MARCIA VECCHI SILVA, Advogado: Dr. Émerson Carlos Ferreira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos agravos; e, no mérito, negar-lhes provimento e condenar os 
Agravantes a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11671-76.2017.5.03.0014 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LUCAS EDUARDO DE 
ALMEIDA MADUREIRA, Advogado: Dr. Isabella Sanglard Pimenta Machado, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11516-51.2019.5.15.0020 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, EDNA APARECIDA RODRIGUES GARCIA SANCHES, Advogado: Dr. 
José Eymard Loguercio, Agravado(s): OS MESMOS, Decisão: à unanimidade, conhecer 
dos agravos; e, no mérito, negar-lhes provimento e condenar as partes Agravantes a 
pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11407-54.2016.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES, 
Advogado: Dr. Marcelo Macioski, Advogado: Dr. Gustavo Yudi Hiratsuka, Decisão: por 
ausência de quorum regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar o processo 
de pauta. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Morgana 
de Almeida Richa. Processo: Ag-RR - 11184-35.2014.5.01.0025 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SILVANA RODRIGUES SANTIAGO, 
Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Daniel Battipaglia Sgai, BRADESCO SAÚDE S.A., Advogado: Dr. Pinto & Soares 
Advogados Associados, Advogado: Dr. Gabrielle Ramos da Silva Ribeiro, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11004-49.2015.5.03.0018 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SILVANA DO AMARAL, 
Advogado: Dr. Bruno Afonso Cruz, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, PROSEGUR BRASIL 
S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogado: Dr. Lúcio Sérgio de Las 
Casas Júnior, Advogada: Dra. Ana Carolina Remígio de Oliveira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10963-13.2015.5.15.0030 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): BRADESCO VIDA E 
PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
FERNANDO PAIVA PONTES DE MORAES, Advogado: Dr. José Elias Nogueira Alves, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10802-
65.2014.5.15.0053 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): OSVALDO BELINI DA SILVA, Advogada: Dra. Gabriela da Silva Btistella 
Spínola, Advogada: Dra. Giselle Aparecida Ferreira da Silva, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10703-
04.2013.5.01.0059 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): ANA PAULA PICANÇO ROMERO, Advogado: Dr. Paulo Ricardo Viegas 
Calçada, WEBJET LINHAS AEREAS S.A., Advogado: Dr. Celso Luís Stevanatto, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10606-
57.2020.5.03.0138 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): JAMILE NUARA LAGE VIEIRA, Advogado: Dr. Clériston Marconi 
Pinheiro Lima, Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Advogado: Dr. Wagner Santos 
Capanema, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10605-
43.2014.5.01.0072 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ, Advogado: Dr. Carlos 
Roberto de Siqueira Castro, Agravado(s): JOÃO LUIZ PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
Durval Fernandes da Costa, Advogado: Dr. Sandra de Menezes Soares, Advogada: Dra. 
Luana Menezes Rodrigues dos Santos, ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO 
TRABALHO PORTUÁRIO DOS PORTOS ORGANIZADOS DO RIO DE JANEIRO, ITAGUAI, 
FORNO E NITERÓI - OGMO/RJ, Advogado: Dr. Paulo Gomide Campos Filho, Advogado: 
Dr. Carla Martins da Costa e Silva, Advogado: Dr. André Leuzinger, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10599-
50.2020.5.03.0143 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): SILVANA MARIA REIS FERRAZ RODRIGUES, Advogada: Dra. Cláudia 
Vieira Campos, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Cassia de Abreu 
Oliveira Mendes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10562-
54.2020.5.15.0057 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): JORGE JOSE JOAO SOBRINHO, Advogado: Dr. Nilo da Cunha 
Jamardo Beiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
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pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10502-
69.2014.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Gisele de 
Almeida Weitzel, Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, ALINE SILVA MELO SOUZA, 
Advogado: Dr. Dalmar José Antônio Roldão, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10495-43.2018.5.15.0095 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CAMPINAS E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fábio Lima 
Quintas, Advogado: Dr. Norberto Gonzalez Araújo, Advogado: Dr. Leonardo Vasconcelos 
Lins Fonseca, Advogado: Dr. Ulysses Soares dos Santos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10233-25.2018.5.03.0064 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): FELIPPE BIANCO DA SILVA SALES, 
Advogado: Dr. Isabella Sanglard Pimenta Machado, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10211-73.2015.5.01.0016 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLAUDIA ARAUJO DE LIMA, 
Advogado: Dr. Maurício Müller da Costa Moura, Advogado: Dr. Cléber Antônio dos 
Santos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Guilmar Borges 
de Rezende, Advogado: Dr. Andre Borges Perez de Rezende, Advogado: Dr. Erika Leibel, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 10182-
21.2021.5.03.0060 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, CHARLENE 
CHRISTINE MORAIS, Advogado: Dr. Samuel Raimundo Rodrigues, Advogado: Dr. Marco 
Antonio Soares da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, 
negar-lhes provimento e condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10008-90.2013.5.08.0015 da 8ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER BRASIL S/A, 
Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravado(s): JOÃO CARLOS LAGARES 
VINHAL, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 2621-21.2017.5.09.0091 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): RENATO ROZEIRA, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguércio, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 2528-
50.2015.5.02.0050 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ALINE SOARES PEREIRA, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros 
Vargas, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 2444-
74.2012.5.03.0002 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): POLIANA RIBEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alexandre Martins Maurício, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 2195-
28.2014.5.02.0020 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Cortes, CYNTHIA MONIZ BRIGUES SANTOS, Advogado: Dr. Gerson Luiz 
Graboski de Lima, Agravado(s): TELEBANK SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE PROGRAMAS 
DE COMPUTADOR LTDA., Advogado: Dr. Pedro Luís Baldoni, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e condenar as partes 
Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 2146-62.2014.5.03.0180 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ALOIZIO TIAGO 
AMATO SILVA, Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2108-14.2017.5.09.0007 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANDREIA CRISTINA BELO HACK, 
Advogado: Dr. Dinor da Silva Lima Junior, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1606-
09.2017.5.11.0011 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): JAIRO BARBOZA DOMINGUES, Advogado: Dr. Enilson Campos de Sousa, 
Procurador: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1525-63.2017.5.09.0513 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LUCIANA PASSOS 
NOGUEIRA, Advogada: Dra. Maísa Carla Orcioli de Carvalho Santos, Advogado: Dr. Carla 
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Andressa Rivaroli, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1507-
50.2015.5.02.0014 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fernando Moreira 
Drummond Teixeira, Agravado(s): SAMARA MAGNA LEAL, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1499-
04.2011.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): LIGIA MARIA GARCIA MERLIM, Advogado: Dr. Marcelo 
Macioski, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1494-
15.2017.5.09.0005 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): MANOEL CARLOS GOMES, Advogada: Dra. Cláudia Susana Hanel, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1416-
88.2015.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Freitas 
Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, DIEGO MIGUEL CHORNOBAY, 
Advogado: Dr. Rodrigo Puppi Bastos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no 
mérito, negar-lhes provimento e condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1398-93.2015.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
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Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): ALVARO RENATO DO PRADO, Advogado: Dr. Fernanda Ferron, 
Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1374-88.2010.5.04.0026 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): WALTER OLIVEIRA SENA JÚNIOR, Advogado: Dr. Eyder Lini, 
Advogado: Dr. Marcelo Volkart de Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1362-86.2010.5.01.0049 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 
1ª REGIÃO, Procurador: Dr. Eneas Bazzo Torres, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Flávia de Luca Silva Graça Silveira, Advogado: Dr. Carlos Roberto de 
Siqueira Castro, BRADESCO SEGUROS S.A., Advogado: Dr. Rolney José Fazolato, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. Francisco de Assis Brito 
Vaz, patrono da parte ATENTO BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 1306-84.2016.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, 
Agravado(s): ELINETE ALVES LIMA PASSOS, Advogado: Dr. Aline Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação 1: o 
Dr. James Augusto Siqueira, patrono da parte SEARA ALIMENTOS LTDA., esteve presente 
à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1213-34.2015.5.09.0133 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): TATIANE VANESSA VISICATO, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski 
de Lima, Advogado: Dr. Ademar Serafim Júnior, Advogado: Dr. Gilberto Foltran, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1101-
89.2013.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): CLARICE ANTONIA 
YBARRA DE ALMEIDA CASTRO, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogada: Dra. Larissa 
Souza Mesquita, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 951-
97.2014.5.02.0203 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Priscila 
Rodrigues Brandt, Agravado(s): CRISTIANE COMIN, Advogado: Dr. Felipe Augusto Corrêa, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: o Dr. Felipe Augusto Corrêa, 
patrono da parte CRISTIANE COMIN, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 945-35.2014.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): MARTHA MARA PETERS, Advogado: Dr. João Teixeira Fernandes 
Jorge, Advogada: Dra. Daniele Franciskieviz De Lima, Agravado(s): BANCO SANTANDER 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 942-15.2020.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ESCARIAO FERREIRA DA NOBREGA 
JUNIOR, Advogado: Dr. Antônio Carlos Mendes Alcântara, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 936-62.2017.5.09.0128 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANTONIO CARLOS FREDIANI, Advogado: 
Dr. Luiz Carlos Olegini Vasconcellos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 928-73.2017.5.12.0008 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): IGOR ZANCAN, Advogado: Dr. Roque Forner, Advogado: Dr. Joelso de 
Farias Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 782-
67.2018.5.07.0030 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): PAULO FERNANDO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. George da Silva Justino, 
Advogado: Dr. Victor Coelho Barbosa, Advogado: Dr. Ronaldo Márcio Soares Brito, 
Advogado: Dr. José Aurélio Silva Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ARR - 629-81.2012.5.03.0086 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): ANDERSON VÍTOR DA SILVA RIBEIRO, Procurador: 
Dr. Rodrigo Lopes Rosa, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogado: Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e condenar as partes 
Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Eduarda Caroline Martins, patrona da 
parte ANDERSON VÍTOR DA SILVA RIBEIRO, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 598-91.2016.5.08.0018 da 8ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE, Advogada: Dra. Cristiana Pinho Martins, Advogado: Dr. 
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Antônio Duarte Brandão Neto, SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
DO ESTADO DO PARÁ - SEBRAE/PA, Advogada: Dra. Carla de Oliveira Brasil Monteiro, 
Advogado: Dr. Rafael Oliveira Lima, Agravado(s): NORMA NAZARÉ GOMES DE OLIVEIRA 
DE SOUZA, Advogado: Dr. André Luiz Serrão Pinheiro, Decisão: à unanimidade: (a) não 
conhecer do agravo interposto pelo Reclamado SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015; (b) conhecer do agravo interposto 
pela Reclamada SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO 
PARÁ - SEBRAE/PA e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 415-22.2016.5.17.0002 da 17ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARIA CRISTINA COELHO PORTELLA, 
Advogado: Dr. Daniel Ferreira Borges, Advogado: Dr. Marcílio Tavares de Albuquerque 
Filho, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Advogado: Dr. Renata Carvalho Braz, 
Advogado: Dr. Gabriel Schmidt da Silva, Advogado: Dr. Fabiola Carvalho Ferreira Borges, 
Advogado: Dr. Thatiana Aarao de Moraes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 284-15.2014.5.03.0129 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, HUMBERTO LUIZ CORREA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Nancy Tancsik de Oliveira, Advogado: Dr. Thyago Edgar Orellana Morato, 
Agravado(s): BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida 
Custódio, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 261-
73.2014.5.07.0027 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes 
Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): KELSEN RUBEM 
PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo dos Santos Neto, Advogado: Dr. Kelsen 
Rubem Pereira dos Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
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negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 134-
31.2015.5.03.0054 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, 
Agravado(s): ALEXANDRE FIDÉLIS DE AMORIM, Advogada: Dra. Sueli Alves Pereira, 
VETOR CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA., Advogada: Dra. Fernanda 
Sali de Andrade Armond, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 120-29.2017.5.09.0242 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): CLEVER JOSE 
DA SILVA, Advogado: Dr. Carlos Roberto Scalassara, Advogado: Dr. Luiz Eduardo Barbieri 
Bedendo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100-
52.2009.5.02.0003 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LAÉRCIO DA SILVA, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, Agravado(s): 
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. 
Tattiany Martins Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ED-RR - 62-42.2014.5.09.0012 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, RODRIGO RECH, Advogado: Dr. Gelson Barbieri, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e condenar as 
partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 19-53.2017.5.23.0031 
da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO 
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BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ELIAMARA 
CAMPOS MIRANDA, Advogado: Dr. Oclécio Assunção, Advogado: Dr. Oclécio Assunção 
Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 11131-
39.2014.5.15.0001 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrente(s): ROGÉRIO LUIZ DA SILVA LEME, 
Advogada: Dra. Giselle Aparecida Ferreira da Silva, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer 
do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamado (BANCO 
SANTANDER S.A.) e, no mérito, negar-lhe provimento; e (b) não conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamante, no qual se abordou o tema "EQUIPARAÇÃO 
SALARIAL. LIMITAÇÃO". Observação 1: a Dra. Gabriela da Silva Batistella Spínola, 
patrona da parte ROGÉRIO LUIZ DA SILVA LEME, esteve presente à sessão. Observação 
2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ARR - 10859-47.2016.5.03.0021 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): ROSIANI GOMES FERREIRA, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto 
pelo Reclamado Banco Bradesco S.A. quanto aos temas "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017" e 
"HORAS EXTRAS. INTERVALO PREVISTO NO ARTIGO 384 DA CLT" e, no mérito, negar-lhe 
provimento; (b) reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema 
"DEPÓSITOS DE FGTS. PRESCRIÇÃO APLICÁVE L. DECISÃO PROFERIDA PELO STF. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS", a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
Reclamante, por contrariedade à Súmula nº 362, II, desta Corte Superior, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; e (c) sobrestar o julgamento do Recurso de Revista do 
Reclamado Banco Bradesco S.A., em razão do provimento dado ao agravo de 
instrumento interposto pela Reclamante. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10597-
08.2015.5.01.0080 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS 
PORTOS ORGANIZADOS DO RIO DE JANEIRO, ITAGUAI, FORNO E NITERÓI - OGMO/RJ, 
Advogado: Dr. Paulo Gomide Campos Filho, Agravado(s): DOMICIO DE ARAÚJO FILHO, 
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Advogado: Dr. Durval Fernandes da Costa, Advogada: Dra. Luana Menezes Rodrigues 
dos Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação 1: o Dr. André Leuzinger, patrono da parte 
ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS PORTOS 
ORGANIZADOS DO RIO DE JANEIRO, ITAGUAI, FORNO E NITERÓI - OGMO/RJ, esteve 
presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 1587-86.2018.5.09.0669 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU 
CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, 
Advogada: Dra. Roberta Baracat de Grande, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pelo 
SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
E SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação 1: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 3: a Exma. 
Ministra Morgana de Almeida Richa registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: AIRR - 1570-15.2017.5.10.0004 da 10ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. 
James Augusto Siqueira, Agravado(s): SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, Advogado: 
Dr. Admar Gonzaga Neto, Advogado: Dr. Eduardo Lemos Barbosa, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência econômica da causa, a fim de conhecer do 
agravo de instrumento interposto pela Reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação 1: o Dr. James Augusto Siqueira, patrono da parte SEARA 
ALIMENTOS LTDA., esteve presente à sessão. Observação 2: o Dr. Leandro de Brito 
Salazar, patrono da parte SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, esteve presente à 
sessão. Observação 3: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 1001655-66.2019.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Cleber 
Pinheiro, Agravante(s) e Recorrido(s): PAULO LUCAS ANTUNES ALVES, Advogado: Dr. 
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Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David Lean de Souza, Decisão: por unanimidade: I 
- negar provimento ao agravo de instrumento obreiro no tocante aos temas do cargo de 
confiança bancário, do percentual fixado para os honorários advocatícios devidos pelo 
Reclamado e dos descontos previdenciários, em razão da intranscendência do apelo; II - 
reputar prejudicada a análise do agravo de instrumento do Reclamante no tema do 
índice de correção monetária e juros de mora, nos termos da fundamentação; III -
 reconhecendo a transcendência política da causa, quanto aos honorários advocatícios 
devidos pelo beneficiário da justiça gratuita, nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, e 
a violação legal, dar provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Reclamante, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este; e IV - sobrestar o julgamento do Recurso de Revista do Reclamado, em 
razão do provimento dado ao Agravo de Instrumento do Reclamante. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 10270-02.2019.5.03.0037 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PEPSICO DO BRASIL LTDA, 
Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
WELLINGTON ESTEVES DE PAIVA, Advogada: Dra. Nágila Flávia de Oliveira Godinho, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento do 
Reclamante, ainda que reconhecida a transcendência jurídica apenas da discussão 
atinente ao intervalo intrajornada parcialmente concedido após a vigência da Lei 
13.467/17; II - negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, em razão da 
intranscendência do apelo; e III - reconhecida a transcendência política, conhecer do 
recurso de revista obreiro por violação do art. 791-A, § 4º, da CLT, conforme o 
entendimento do STF proferido na ADI 5.766; e IV - dar parcial provimento ao recurso 
de revista do Reclamante, apenas para excluir a autorização de dedução dos créditos 
obtidos na presente ação ou em outra, relativos a valores acima de 50 salários mínimos, 
permanecendo a condenação obreira no pagamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da Reclamada, mas condicionada a sua exigibilidade à 
comprovação, pela Credora, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da 
ação, da suficiência econômica do Reclamante. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 11607-
47.2015.5.03.0043 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Guilherme 
Marques Dias, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Recorrido(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, 
Advogado: Dr. Gisele de Almeida Weitzel, CERRADO SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
Melyssandra Martins Costa, Advogado: Dr. Gisele de Almeida Weitzel, DELZA APARECIDA 
DA SILVA, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Junior, Decisão: por unanimidade, 
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reconhecida a transcendência política, conhecer do recurso de revista quanto à ilicitude 
da terceirização, por contrariedade à Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, reformando o acórdão regional, no particular, afastar a ilicitude da 
terceirização e, por conseguinte, o reconhecimento dos direitos e benefícios inerentes à 
categoria dos bancários, mantendo-se exclusivamente a responsabilidade subsidiária 
da Tomadora dos Serviços em relação aos débitos trabalhistas inadimplidos pela 
Prestadora dos serviços. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 10919-90.2016.5.03.0030 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): 
MARINA CELIA LACORTE, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
pauta, em razão de petição de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1002368-
13.2016.5.02.0716 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Beatriz Martins Costa, Agravado(s): HERASMO GOMES DE BRITO, 
Advogado: Dr. Goffredo Aurélio Lariccia, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 7.830,07 (sete mil, oitocentos e trinta reais e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
1001936-35.2017.5.02.0012 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): DAWSON DE CASTRO, Advogado: Dr. Pedro Carneiro Dabus, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
1001918-08.2016.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): HOSPITAL ALEMÃO OSWALDO CRUZ, Advogada: Dra. Rita de 
Cássia Camargo, Advogado: Dr. Antônio Bonival Camargo, Agravado(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Adriane Reis de Araújo, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. Priscila 
Rodrigues Brandt, patrona da parte HOSPITAL ALEMÃO OSWALDO CRUZ, esteve 
presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001723-71.2016.5.02.0074 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. 
Gabriela Carr, Agravado(s): CAROLINE TELES DE LEMOS, Advogada: Dra. Carla Neres 
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Garçon, SILVER DIME PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
LTDA., Advogada: Dra. Laís Fontolan Vilhena, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 1001534-36.2018.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PATRICIA LUCIA DE SOUZA, Advogada: Dra. 
Fernanda Gimenez Ciriaco, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton 
Flavio de Almeida Camargo Lautenschlager, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 2.773,54 (dois mil, setecentos e setenta e três 
reais e cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001405-25.2020.5.02.0373 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): THIAGO ALESSANDRO 
DA CRUZ MOREIRA, Advogado: Dr. Renato Bentevenha, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.179,02 (mil, cento e setenta e 
nove reais e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001342-78.2017.5.02.0090 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CIBELE ARIOZA 
SABINO, Advogada: Dra. Maisa Carla Orcioli de Carvalho Santos, Agravado(s): BRADESCO 
VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 520,10 
(quinhentos e vinte reais e dez centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos 
Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000957-91.2017.5.02.0491 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SALVIO GOMES BATISTA, Advogado: Dr. Cláudio 
Bertini dos Santos, Advogada: Dra. Valéria Lettieri, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
2.691,74 (dois mil, seiscentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos), pelo 
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caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000859-33.2016.5.02.0074 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCARD S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, EUNICE OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. Adilson 
Moacir da Silva Santos, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de 
R$ 2.702,09 (dois mil, setecentos e dois reais e nove centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000773-68.2019.5.02.0232 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLEONICE 
XAVIER GUEDES, Advogada: Dra. Andrislene de Cássia Coelho, Agravado(s): CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogada: Dra. Mariane 
Vendl Craveiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 513,30 (quinhentos e treze reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Agravada, restando prejudicada, ainda, a análise do tópico relativo aos 
honorários advocatícios sucumbenciais. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000770-
45.2018.5.02.0072 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira 
Monteiro, Agravado(s): ADEMILSON TADEU MARQUES, Advogado: Dr. Ariovaldo Lopes 
Ribeiro, BSI TECNOLOGIA LTDA., ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. José de Paula 
Monteiro Neto, Advogado: Dr. Audrey Cristina Moreira dos Santos Meucci, Advogado: 
Dr. Ednalva Leopoldino Galamba, Advogado: Dr. Adriana de Sixto Suzarti, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 9.891,30 (nove mil, 
oitocentos e noventa um reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos 
Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1000687-82.2017.5.02.0001 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): ATENTO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fábio 
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Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Agravado(s) e Recorrido(s): MADALENA MARIA 
NASCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Martins Takashima, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 3.333,72 (três mil, trezentos e trinta e três reais e setenta e dois 
centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000647-
03.2020.5.02.0064 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ADRIANA 
MARQUES ALVES, Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, Advogado: Dr. Antônio 
Arnaldo Antunes Ramos, Advogado: Dr. Arnaldo dos Anjos Ramos, Advogada: Dra. 
Mariana dos Anjos Ramos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 555,88 (quinhentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e oito 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
1000606-16.2018.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Maria 
Mercedes Oliveira Fernandes de Lima, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, LAERCIO 
COSTA SENA, Advogado: Dr. Carlos Alberto Gonçalves Franco, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
pauta, em razão de petição de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000570-
13.2020.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): DANIELA TOMASETTI, Advogado: Dr. Amaro Marin Iasco, Advogado: 
Dr. Marco Antonio de Macedo Marcal, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.164,26 (quatro mil, cento e sessenta e quatro reais e 
vinte e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000466-94.2016.5.02.0402 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CAMILA 
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RODRIGUESDE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.034,66 (três mil e 
trinta e quatro reais e sessenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000322-75.2019.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Agravado(s): GILSON PAULINO DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Isael Gonçalves, Advogado: Dr. Cássio Aparecido Pereira Eugênio, Decisão: em 
virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar provimento ao 
agravo, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao 
caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do 
art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de 
mora (Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data 
da citação, como constava da decisão agravada. Observação 1: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000319-68.2019.5.02.0077 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A., Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Agravado(s): M.L. 
SERVICOS DE TELEATENDIMENTO EM CALL CENTER LTDA, Advogado: Dr. Guilherme 
Prestes de Melo, PRISCILA APARECIDA AMARO DA SILVA, Advogado: Dr. Ricardo Araújo 
Alves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Reclamado, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
10.007,65 (dez mil e sete reais e sessenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol da Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000218-12.2016.5.02.0085 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
CITIBANK S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARIA DE 
LOURDES MACARIO LIMA FABRIS, Advogado: Dr. Caio Motta Melo, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco Agravante, nos termos do 
art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 2.897,39 (dois mil, oitocentos e noventa e sete reais e trinta e nove 
centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
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Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000049-24.2015.5.02.0032 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO BBI S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida C. Lautenschlager, 
Agravado(s): JORGE LUIZ FERREIRA, Advogado: Dr. Ricardo Bandeira de Mello, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, determinar a retificação 
da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão 
proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como 
marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a 
data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão 
agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 210200-23.2008.5.02.0034 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ELETROPAULO 
METROPOLITANA - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Cortes, Agravado(s): VALMIR DALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Leandro Meloni, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, por desfundamentado, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.250,42 (três mil, duzentos e cinquenta reais e quarenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 170000-44.1999.5.01.0057 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): GERALDO PAULO DONATO 
DE AGUIAR, Advogada: Dra. Gisella Dawes Soares, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, por desfundamentado, aplicando ao Executado multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 201,86 (duzentos e um 
reais e oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 133100-87.2007.5.01.0055 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO AERUS DE 
SEGURIDADE SOCIAL (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL), Advogado: Dr. Sérgio Cassano 
Júnior, Agravado(s): FERNANDO TEIXEIRA SCHETTINI, Advogado: Dr. Paulo Ricardo 
Viegas Calçada, MASSA FALIDA de S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) , Advogada: 
Dra. Juliana Lima Monteiro, Advogado: Dr. Ângela Cristina Lopes de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.838,54 (dois 
mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
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revertida em prol do Exequente Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 101887-
54.2017.5.01.0074 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): MARIA IZABEL ALVES DE SAMPAIO, Advogado: Dr. Marcelo A. de Brito 
Gomes, Advogado: Dr. William da Silva Ferreira, Advogado: Dr. Guilherme Manzoni 
Cavalcanti, Advogado: Dr. Bruno Cunha Caúla Costa, Advogado: Dr. Bruno Bianco, 
Advogado: Dr. André Lopes Leal, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 2.524,14 (dois mil, quinhentos e vinte e quatro reais e 
quatorze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101794-94.2017.5.01.0073 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VINÍCIUS SILVA DE MORAES, 
Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Advogado: Dr. Expedictus José Crescencio 
Siqueira, Agravado(s): BANCO BRADESCARD S.A. E OUTRA, Advogada: Dra. Isabela 
Gomes Agnelli, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 567,77 
(quinhentos e sessenta e sete reais e setenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol dos Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101708-92.2017.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Túlio Claudio Ideses, Advogado: Dr. 
Marcelo Gomes da Silva, Agravado(s): PAULO FERNANDO DIAS, Advogado: Dr. Fabiano 
de Carvalho Queiroz, Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Demandante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.934,01 (cinco mil, 
novecentos e trinta e quatro reais e um centavo), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 101528-13.2016.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, Agravado(s): PIB METALURGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME, REGINALDO 
DA SILVA SIQUEIRA, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de 
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pauta, em razão de petição de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101070-
59.2017.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício 
de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): HELCIO DE OLIVEIRA SANTOS JUNIOR, 
Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Fabio de Souza Cazarim, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.637,91 
(dois mil, seiscentos e trinta e sete reais e noventa e um centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100777-71.2016.5.01.0521 
da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogado: Dr. Rosalia 
Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Pinto & Soares Advogados Associados, Agravado(s): 
JULIANA DAS GRACAS CABRAL, Advogado: Dr. Rafael Damasceno Carlos, Advogado: Dr. 
Vítor Terra de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.664,90 (dois mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e noventa 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
100698-50.2016.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. 
Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: Dr. Bruno Carvalho da Silva, 
Agravado(s): GERALDO JAQUES DA COSTA FILHO, Advogada: Dra. Dirlene Cristina 
Benevides, Advogada: Dra. Aline Cristina Brandão, Advogada: Dra. Áurea Martins Santos 
da Silva, Advogada: Dra. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Fábio de 
Souza Cazarim, Advogado: Dr. Ana Paula Martins, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando à Demandada multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.874,76 (dois mil, oitocentos e setenta e 
quatro reais e setenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100473-85.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, Advogado: Dr. Mauricio Michels 
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Cortez, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 316,93 (trezentos e dezesseis reais e 
noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100412-35.2017.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Procuradora: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui, 
Agravado(s): SERGIO VENANCIO MARTINS, Advogada: Dra. Clarissa Costa Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no importe de R$ 2.692,39 (dois mil, seiscentos e noventa e dois 
reais e trinta e nove centavos), pelo caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100385-51.2016.5.01.0483 
da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
LÍDER TÁXI AÉREO S.A. - AIR BRASIL E OUTRA, Advogada: Dra. Walkiria Lima Ribeiro 
Machado, Advogado: Dr. Erich Zager Neto, Agravado(s): THIAGO PIMENTA DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. Jose Geraldo Avelino Esteves, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 19.309,38 (dezenove mil, trezentos 
e nove reais e trinta e oito centavos), em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100340-
43.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio 
de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORM, 
Advogado: Dr. Mauricio Michels Cortez, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100144-70.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): VICENTE DE PAULA 
FREITAS, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 673,86 (seiscentos e setenta e três reais e 
oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
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manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 25068-33.2015.5.24.0001 da 24ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Renata Gonçalves 
Tognini, Agravado(s): TIAGO SARTORI BELTRAMIN, Advogado: Dr. Henrique Lima, 
Advogada: Dra. Laura Barbosa Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância 
ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos 
do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de 
mora (Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data 
da citação, como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 24936-
42.2017.5.24.0021 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ZILMA TAVARES DE LIMA, Advogado: Dr. José Carlos Manhabusco, 
Agravado(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Ricardo Ferreira da Silva, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.318,13 (mil, 
trezentos e dezoito reais e treze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21742-52.2017.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MIRIAM CRISTINA AZEVEDO, Advogado: Dr. Adriana 
Staub, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Demandante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
6.337,18 (seis mil, trezentos e trinta e sete reais e dezoito centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol da Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21456-54.2017.5.04.0331 
da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Caringi Raupp, 
Advogado: Dr. Wagner Yukito Kohatsu, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO 
COMERCIO DE SAO LEOPOLDO, Advogado: Dr. Vitor Rocha Nascimento, Advogado: Dr. 
Eduardo Moraes Bestetti, Advogado: Dr. Greice Teichmann, Advogado: Dr. Pedro 
Henrique Schlichting Kraemer, Advogado: Dr. Djeison Cleber das Neves, Advogada: Dra. 
Gizele de Campes Aquino, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
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no montante de R$ 2.564,07 (dois mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
20491-87.2017.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BIBIANA DA SILVA OLIVEIRA BOTTIN CAYE, Advogada: Dra. 
Taiane Simas Zanete, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Gilson Klebes 
Guglielmi, BANCO CITIBANK S.A., Advogada: Dra. Ângela Maria Raffainer Flores, 
Advogado: Dr. Andre Issa Gandara Vieira, Advogado: Dr. Sandra Road Cosentino, 
CABANELLOS SCHUH - ADVOGADOS ASSOCIADOS, Advogado: Dr. Reinaldo Mirico 
Aronis, ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 1.349,74 (mil, 
trezentos e quarenta e nove reais e setenta e quatro centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser a ser recolhida ao final, ante a condição 
de beneficiária da justiça gratuita, revertida em prol do Escritório de Advocacia 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20288-18.2015.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): MARCOS VILLA, Advogada: Dra. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. 
Eyder Lini, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, 
determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e 
imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, 
para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no 
período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como 
constava da decisão ora agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 12041-83.2015.5.01.0401 da 
1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, DIELLY 
MIOTTA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Agravado(s): OS 
MESMOS, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo da Reclamante, 
mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter 
vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, 
§ 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa 
Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada; II - homologar o pedido de desistência do recurso 
do Reclamado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11751-87.2019.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: 
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Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARIA PEREIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Evandro Xavier Lira, VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 479,75 
(quatrocentos e setenta e nove reais e setenta e cinco centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol da Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11731-97.2016.5.15.0063 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
WAGNER FERNANDO VENTURA, Advogado: Dr. Gláucia Regina Trindade, Advogado: Dr. 
Rodrigo César Vieira Guimarães, Advogado: Dr. Juan de Alcântara Soares, Agravado(s): 
EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARROM LTDA., Advogada: Dra. Fabiana Souza Silva, 
Advogado: Dr. Marcelo Figueredo Silva, Advogado: Dr. Fábio de Possídio Egashira, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 9.173,40 
(nove mil, cento e setenta e três reais e quarenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 11583-96.2018.5.18.0010 da 18ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Danielle 
Parreira Belo, Agravado(s): WILMONDES SALES DOURADO, Advogado: Dr. Maurício 
Guimarães, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 5.215,13 (cinco mil, duzentos e quinze reais 
e treze centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11559-
03.2014.5.15.0007 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, JOICE CRISTINA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de 
Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros 
Vargas, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de ambas as Partes e 
declarar prejudicada a discussão acerca da constitucionalidade da TR, aventada no 
recurso obreiro, em razão do provimento parcial quanto ao tema da correção 
monetária, aplicando-se ao Reclamado, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.803,52 
(dois mil, oitocentos e três reais e cinquenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, 
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§ 4º, do CPC, e também aplicando-se à Autora multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.803,52 (dois mil, oitocentos e três reais 
e cinquenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, a ser recolhida 
ao final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol do 
Reclamado, sendo ambas as penalidades decorrentes do caráter manifestamente 
improcedente dos apelos. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11483-39.2016.5.15.0029 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
KEREN HILDA AGUIAR NHOATO, Advogado: Dr. Hudhson Adalberto de Andrade, 
Advogado: Dr. João Paulo Nunes de Andrade, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.850,14 (dois mil, oitocentos e cinquenta 
reais e quatorze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11408-41.2017.5.15.0101 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Neuza Maria Limes 
Pires de Godoy, Agravado(s): MARCOS IVO DE BARROS, Advogado: Dr. Daniel Otávio de 
Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$  
2.613,26 (dois mil, seiscentos e treze reais e vinte seis centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11309-
47.2018.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ELIZETE MARTA DA SILVA, Advogada: Dra. Tânia Maria Alves, 
Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves 
Gomes, BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.957,72 
(dois mil, novecentos e cinquenta e sete reais e setenta e dois centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol dos Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11249-47.2018.5.15.0042 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
NATALIA LEITE, Advogado: Dr. Alexandre Castanheira Gomes Davi e Silva, Agravado(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Diógenes Tadeu Gonçalves Leite 
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Júnior, Advogada: Dra. Gabriela Carr, OLIVEIRA & RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
Advogado: Dr. Gustavo Oliva Minelli, OMNI S.A. - CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO, Advogado: Dr. Eduardo Pena de Moura França, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 719,72 (setecentos e dezenove reais e setenta e dois centavos), pelo 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11234-16.2019.5.15.0116 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): ACACIO MARINHO FILHO E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago 
Luis Coelho da Rocha Muzzi, Advogado: Dr. Jessica Rezende Pagani de Souza Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 13.721,97 
(treze mil, setecentos e vinte e um reais e noventa e sete centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol dos Reclamantes Agravados. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11219-
91.2016.5.15.0006 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): TRANSPORTES RODOVIARIOS IRMAOS RODRIGUES LTDA, Advogada: 
Dra. Marilda Izique Chebabi, Advogado: Dr. Diego Carneiro Teixeira, Agravado(s): 
CARAMURU ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Walter Marques Siqueira, SUCOCÍTRICO 
CUTRALE LTDA., Advogado: Dr. André Luiz Vetarischi, VALCIR VICENTE FERREIRA, 
Advogado: Dr. Flávio Rogério de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no importe de R$ 3.676,04 (três mil, seiscentos e setenta e seis 
reais e quatro centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante (Agravado). Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11055-
43.2018.5.03.0022 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Cláudio Dias de 
Castro, Agravado(s): LAURA ELISA LADEIRA E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Luís Coelho 
da Rocha Muzzi, Advogada: Dra. Cristina Ottoni Flávio, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 6.814,70 (seis mil, oitocentos e quatorze 
reais e setenta centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol dos Reclamantes Agravados. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11049-
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49.2015.5.01.0005 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, Advogada: Dra. Prisicla Mathias de 
Morais Fichtner, Agravado(s): FLAVIO MANOEL DA SILVA, Advogada: Dra. Rita de Cássia 
Sant´Anna Cortez, Advogado: Dr. Claudio Dalcir Costa de Castro, Advogado: Dr. Monica 
Alexandre Santos, Advogado: Dr. Marcio Lopes Cordero, Advogado: Dr. Marcos Alves 
Pinto, Advogado: Dr. Andre Lescano de Araujo, Advogado: Dr. Rafael do Vale Cruz, 
Advogado: Dr. André Henrique Raphael de Oliveira, Advogado: Dr. Vivian Teixeira 
Monasterio Brito, Advogado: Dr. Aline Barbosa de Amorim, Advogado: Dr. Henrique 
Lopes de Souza, Advogado: Dr. Marcelo Luís Pacheco Coutinho, Advogado: Dr. Caio 
Gaudio Abreu, Advogado: Dr. Jose Carlos da Costa Ferreira, Advogado: Dr. Camilla 
Brasilino Muller, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.388,20 (três mil, trezentos e oitenta e oito reais e vinte centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11025-
52.2017.5.03.0051 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE CARATINGA E REGIÃO, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.183,59 (três mil, 
cento e oitenta e três reais e cinquenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol 
do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10976-28.2019.5.15.0141 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Agravado(s): JONNI 
VALENTE, Advogada: Dra. Cinthia de Oliveira Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.384,24 (dois mil, trezentos e oitenta e 
quatro reais e vinte e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10955-77.2016.5.03.0016 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Agravado(s): 
WEDERSON RIBEIRO ANTINOSSI, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, Advogado: 
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Dr. Eduardo Vicente Rabelo Amorim, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pelo Reclamado, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.832,86 (três mil, oitocentos e trinta e dois reais e oitenta e seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação 1: o Dr. James 
Augusto Siqueira, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10826-31.2016.5.03.0062 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): NAIARA CRISTINA BESSA SILVA SANTOS, Advogado: 
Dr. Igor Renato Bernardes Silva, Advogado: Dr. João Henrique Resende Lisboa, 
Advogado: Dr. José Francisco Gomes D'Ávila, Advogado: Dr. Iala D'Ávila Sudano Lisboa, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
retirar o processo de pauta, em razão de petição de desistência. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 10713-27.2020.5.03.0001 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. YURI DE 
LIMA SANTOS, Advogada: Dra. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. 
MARILIA DE ALMEIDA TORGA RODRIGUES, Advogada: Dra. BRUNA MACEDO DE ARAUJO 
SILVA, Advogada: Dra. RODRIGO JULIANI LOPES GARGIULO, Advogada: Dra. ROSALIA 
MARIA LIMA SOARES, AGRAVADO: CRISTIAM LANDER DE CAMPOS, Advogada: Dra. EDER 
ALEX DE MORAIS, Advogada: Dra. ANDERSON PATRICIO DA SILVA, Advogada: Dra. 
FERNANDO ANTONIO VELLOSO, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
10693-06.2020.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. RAFAEL CAMPOS 
PEREIRA, Advogada: Dra. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. DEBORA 
APARECIDA CAVALCANTE DE ANDRADE, AGRAVADO: THIAGO LOPES VITOR, Advogada: 
Dra. SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. 
SANDRO HELENO SALES DE MIRANDA, MARCO TULIO AFONSO AMORIM, Advogada: Dra. 
SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO 
HELENO SALES DE MIRANDA, HUGO VINICIUS OLIVEIRA RIMAS, Advogada: Dra. SANDRO 
HELENO SALES DE MIRANDA, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. 
SANDRO PAULO SAGAZ, EDSON FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. SANDRO PAULO 
SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO HELENO SALES 
DE MIRANDA, KARINE APARECIDA DE OLIVEIRA LEAO, Advogada: Dra. SANDRO HELENO 
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SALES DE MIRANDA, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO 
PAULO SAGAZ, JACKELINE MARTINS FERREIRA RESENDE, Advogada: Dra. TOME PEREIRA 
FILHO, Advogada: Dra. SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. SANDRO HELENO SALES 
DE MIRANDA, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. RAFAEL CAMPOS 
PEREIRA, Advogada: Dra. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. DEBORA 
APARECIDA CAVALCANTE DE ANDRADE, RECORRIDO: THIAGO LOPES VITOR, Advogada: 
Dra. SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. 
SANDRO HELENO SALES DE MIRANDA, MARCO TULIO AFONSO AMORIM, Advogada: Dra. 
SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO 
HELENO SALES DE MIRANDA, HUGO VINICIUS OLIVEIRA RIMAS, Advogada: Dra. SANDRO 
HELENO SALES DE MIRANDA, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. 
SANDRO PAULO SAGAZ, EDSON FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. SANDRO PAULO 
SAGAZ, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO HELENO SALES 
DE MIRANDA, KARINE APARECIDA DE OLIVEIRA LEAO, Advogada: Dra. SANDRO HELENO 
SALES DE MIRANDA, Advogada: Dra. TOME PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. SANDRO 
PAULO SAGAZ, JACKELINE MARTINS FERREIRA RESENDE, Advogada: Dra. TOME PEREIRA 
FILHO, Advogada: Dra. SANDRO PAULO SAGAZ, Advogada: Dra. SANDRO HELENO SALES 
DE MIRANDA, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao 
Executado Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.935,49 (três mil, novecentos e trinta e cinco reais e quarenta e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Exequentes 
Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10651-45.2016.5.09.0652 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CUSHMAN & WAKEFIELD 
CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA., Advogado: Dr. Fernando Borges Vieira, JUVILHANO 
VIEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Denilson Messias Pina, Advogado: Dr. Almir Messias 
Pina, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pelo 
Reclamado, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em 
observância ao caráter vinculante e imediato das decisões proferidas pelo STF em ações 
declaratórias de constitucionalidade, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que 
conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período 
processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da 
decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10517-25.2020.5.03.0044 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ADRIANA NUNES MIRANDA GUIMARAES, 
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Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta, em razão de petição 
de desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10497-90.2020.5.03.0090 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANGLO AMERICAN 
MINÉRIO DE FERRO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Junqueira de Oliveira Martins, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE FERRO 
E METAIS BÁSICOS DO OURO, PEDRAS PRECIOSAS E EMPREGADOS NAS EMPRESAS 
CONTRATADAS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS TÉCNICOS E GERAIS ESSENCIAIS 
À ATIVIDADES DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DO FERRO E METAIS BÁSICOS DE ITABIRA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. Henrique Nery de Oliveira Souza, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.329,70 (dois mil, trezentos e vinte e 
nove reais e setenta centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Sindicato Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
10477-21.2013.5.15.0152 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, MARIO DA SILVA LARA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de ambas as Partes, 
aplicando ao Autor Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 2.950,29 (dois mil, novecentos e cinquenta reais e vinte e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiário da justiça gratuita, revertida em prol do Reclamado Agravado, bem como 
aplicando ao Demandado multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 2.950,29 (dois mil, novecentos e cinquenta reais e vinte e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Autor Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10320-52.2016.5.03.0160 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro 
Júnior, Agravado(s): ROMILDA MARIA DO NASCIMENTO LEÃO, Advogado: Dr. Luiz 
Ricardo Diegues, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento do Executado, quanto ao índice 
de correção monetária aplicável na atualização dos créditos trabalhistas; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
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se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10297-
42.2016.5.03.0052 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Alberto Eustáquio Pinto 
Soares, Advogada: Dra. Marília de Almeida Torga Rodrigues, Agravado(s): CRISTIAN 
ROBERTO DA SILVA RODRIGUES, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, aplicar ao Executado, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 4.743,31 (quatro mil, setecentos e quarenta e três reais e trinta e um 
centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol do Exequente Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10289-83.2021.5.03.0054 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CSN 
MINERAÇÃO S.A., Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
FERNANDO HERMOGENES DE SAO JOSE, Advogado: Dr. Ronaldo Marcelo Lobo Coelho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.104,66 
(seis mil, cento e quatro reais e sessenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10140-61.2014.5.15.0131 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, THIAGO 
CARVALHO FERRER, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo 
interposto pelo Reclamado; II - negar provimento ao agravo interno do Reclamante em 
relação aos juros de mora; III - dar provimento ao agravo interno do Reclamante apenas 
para determinar o processamento do seu recurso de revista adesivo; IV - não conhecer 
do recurso de revista adesivo do Reclamante, em razão de sua intranscendência. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10009-43.2017.5.03.0090 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANGLO AMERICAN MINÉRIO 
DE FERRO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Junqueira de Oliveira Martins, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE EXTRAÇÃO 
MINERAL E DE PESQUISA, PROSPECÇÃO, EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO DO FERRO E 
METAIS BÁSICOS E DEMAIS MINERAIS METÁLICOS E NÃO-METÁLICOS DE ITABIRA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. Henrique Nery de Oliveira Souza, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
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o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.229,60 (dois mil, duzentos e vinte e 
nove reais e sessenta centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 4647-
81.2013.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): JOÃO BATISTA RODRIGUES, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2870-58.2014.5.02.0030 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON LTDA., Advogado: Dr. Bento Oliveira Silva, 
Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Juliano Zamboni, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
7.390,78 (sete mil, trezentos e noventa reais e setenta e oito centavos), em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2522-09.2011.5.02.0042 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro 
Junior, Agravado(s): BRADESCO SAÚDE S.A., Advogado: Dr. Roberto Sardinha Junior, 
SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DO RAMO FINANCEIRO DO GRANDE ABC, 
Advogado: Dr. Anderson Santos da Cunha, Advogada: Dra. Maria da Consolação Vegi da 
Conceição, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$. 3.024,65 (três mil e vinte e quatro reais e sessenta e cinco centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Sindicato Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1992-
51.2017.5.09.0025 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): ANISIO MENDONCA FARIA, Advogado: Dr. Marcelo de Oliveira Lobo, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pelo Reclamado, 
mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter 
vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, 
§ 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa 
Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada. Observação 1: o Dr. Marcelo de Oliveira Lobo, 
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patrono da parte ANISIO MENDONÇA FARIA, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 1899-36.2015.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): LUIZ CARLOS CANTU, Advogado: Dr. Sandro Simões 
Meloni, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Sergio Shiroma 
Lancarotte, Advogada: Dra. Carla Fernanda Duarte Alves, Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Advogado: Dr. Maria Aparecida Alves, IBM BRASIL INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Advogado: Dr. 
Ronaldo Rayes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 1.074,25 (mil, setenta e quatro reais e vinte e cinco centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol dos Agravados. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1816-11.2017.5.09.0013 
da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
DAVID MELOTO DUARTE JUNIOR, Advogado: Dr. Evandro Prevedello, INSTITUTO 
APRENDER & TRABALHAR, Advogado: Dr. Marcelo Cury Elias, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de 
R$ 2.554,90 (dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e noventa centavos), em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1729-58.2017.5.09.0012 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
ADRIANO GAYER XAVIER, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Agravante(s) e Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
ausência de quorum regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar o processo 
de pauta. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Morgana 
de Almeida Richa. Processo: Ag-RR - 1665-29.2012.5.04.0023 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, CASSIA PROENÇA 
DAHLKE, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo da Exequente; e II - negar provimento ao agravo do Banco 
Executado, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em 
observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, 
nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência 
de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e 
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não a data da citação, como constava da decisão agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
1565-09.2016.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ENI OLIVEIRA TORRES, Advogada: Dra. Carolina Marin Maia, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 14.181,15 
(quatorze mil, cento e oitenta e um reais e quinze centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol do Reclamado Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1475-13.2015.5.07.0012 da 7ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravado(s): ALLISON PAULINELLI DIAS 
MAGALHAES, Advogado: Dr. Luiz Augusto Guimarães Wlodarczyk, Advogada: Dra. Helen 
Luiza Korobinski Mendes Wlodarczyk, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 6.561,27 (seis mil, quinhentos e sessenta e um reais e vinte e 
sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1258-53.2017.5.06.0003 da 6ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): LOURENCO DA SILVA 
SOUZA, Advogado: Dr. Celso Cardoso Borges Júnior, Advogado: Dr. Samuel Ferreira de 
Albuquerque, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Alvaro Van 
Der Ley Lima Neto, Advogada: Dra. Maura Virginia Borba Silvestre, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 776,54 (setecentos e 
setenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1235-36.2012.5.02.0087 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Agravado(s): MICKAEL ISRAEL MALKA, 
Advogado: Dr. Ricardo Christophe da Rocha Freire, Decisão: em virtude de reiteração do 
pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
manter suspenso o julgamento do processo, após consignado o voto do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar provimento ao agravo e 
aplicar ao Reclamado, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por 
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cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 10.918,80 (dez mil, 
novecentos e dezoito reais e oitenta centavos), em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação 1: a Dr. Leticia 
Queiroz de Goes, patrona da parte MICKAEL ISRAEL MALKA, esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1140-18.2017.5.09.0028 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, SHIRLEY CARVALHO 
ASSUMPCAO MORES AIRES, Advogado: Dr. Sérgio Morês, Advogada: Dra. Jéssica 
Goudard Koeb da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1059-35.2018.5.09.0513 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): AUGUSTINHO CECATO, 
Advogado: Dr. Lucyane Laforga Ferrari Caetano, Decisão: por solicitação do Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 987-25.2017.5.14.0002 da 14ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Marcos Von Glehn 
Herkenhoff, Agravado(s): ELIZIEL URIAS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Flaviana Letícia 
Ramos Moreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 1.275,00 (mil, duzentos e setenta e cinco reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 894-51.2015.5.09.0041 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
MARIANE CATIA ILIBRANTE, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos, aplicando à Reclamante e ao Reclamado, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), para cada um, com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente infundado dos apelos. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 856-
52.2017.5.09.0014 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): CLEVERSON AZEVEDO XAVES, Advogada: Dra. Cláudia Susana Hanel, 
Advogado: Dr. José Paulo Granero Pereira, Advogada: Dra. Fernanda Bunese Dalsenter, 
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Advogada: Dra. Cristiana Maria de Oliveira Vieira Granero Pereira, Advogado: Dr. 
Dayanne Carolinne de Sa Artmann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
por desfundamentado, aplicando ao Executado multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.649,29 (dois mil, seiscentos e quarenta 
e nove reais e vinte e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 840-19.2020.5.11.0053 da 11ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ADOBE ASSESSORIA DE 
SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. Alcides Ney Jose Gomes, Advogado: Dr. 
Tassia Christina Borges Gomes de Arruda, Agravado(s): ANDY NARLIN GUIMARAES 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Diana Patricia Correia de Alencar, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 3% (três por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.202,93 (dois mil, duzentos e dois reais 
e noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 820-52.2019.5.13.0006 da 13ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Guilherme de Castro 
Barcellos, Agravado(s): ANTONIO SERGIO MADRUGA, Advogada: Dra. Thais Araujo 
Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe 
de R$ 113,24 (cento e treze reais e vinte e quatro centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 802-04.2018.5.06.0251 da 6ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): WILHANN MACIEL 
BARBOSA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Gustavo Henrique Amorim Gomes, 
Advogado: Dr. Marcia da Silva Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 12.295,09 (doze mil, duzentos e noventa e cinco reais e nove 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 607-
28.2014.5.05.0464 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE ITABUNA E REGIÃO, Advogado: Dr. 
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José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 2.841,54 (dois mil, oitocentos e quarenta e um reais e cinquenta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 509-52.2012.5.02.0058 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Rafael Campos Pereira, Advogado: Dr. Fábio Cabral 
Silva de Oliveira Monteiro, Agravado(s): MARCELO PIZZANELLI, Advogado: Dr. Dejair 
Passerine da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.429,68 (três mil, quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e oito 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ARR - 487-92.2015.5.02.0056 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): MARCIA MARIA REGO, Advogada: Dra. Ivone Leite 
Duarte, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flávio de Almeida 
Camargo Lautenschläger, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.373,77 (quatro mil, trezentos e setenta e três reais e setenta e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 424-
65.2019.5.10.0004 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Viviane 
Castro Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, Agravado(s): JACENO DA SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Carlos André Lopes Araújo, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer 
do agravo, no tocante ao enquadramento sindical, à equiparação salarial, às horas 
extras e aos intervalos intra e interjornadas; e II - negar provimento ao agravo, quanto à 
multa normativa, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no importe de R$ 5.595,22 (cinco mil, quinhentos e noventa e cinco 
reais e vinte e dois centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 340-
62.2016.5.06.0010 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): MARIA CLARA DE CARVALHO ARAUJO, Advogado: Dr. 
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Leonardo Henrique de Melo Silva Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 3.862,85 (três mil, oitocentos e sessenta e dois 
reais e oitenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 205-44.2016.5.07.0003 da 7ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): IVINA SOARES BARROS 
LIMBERGER, Advogado: Dr. Dailton Tavares Pereira, Advogado: Dr. Paulo Cesar Muniz 
Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 180-20.2014.5.01.0342 da 
1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui 
de Carvalho Vianna, Agravado(s): ORLANDO JOSE DE SOUZA LOPES, Advogado: Dr. 
Fabiano de Carvalho Queiroz, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 14.211,27 (quatorze mil, duzentos e onze reais e vinte e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 157-
72.2013.5.15.0131 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, CARINE PIRES DE CAMPOS, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de 
Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros 
Vargas, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos do Reclamado e da 
Reclamante, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em 
observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, 
nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência 
de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e 
não a data da citação, como constava da decisão agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 13-
71.2017.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): ERYK JHON DE DEUS, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 2.818,06 (dois mil, oitocentos e dezoito reais e seis centavos), em face do 
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caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 1001436-44.2019.5.02.0320 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Agravado(s): GERUSA MARIA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Mylenne Tomaz Valbão, Advogado: Dr. Taiane Barros Cozzati, Advogada: 
Dra. Rosângela Ferreira Euzébio, Advogada: Dra. Karina Lemos Di Próspero Ribeiro, 
Advogado: Dr. José Arthur Di Próspero Júnior, Advogada: Dra. Gleice Tavares, Advogada: 
Dra. Rilva Cristina de Santana, Advogado: Dr. Ana Beatriz Lapenta Sgarbi, Advogado: Dr. 
Gabriela Ramos dos Santos, Advogado: Dr. Adelia Vieira da Silva Evangelista, Advogado: 
Dr. Alessandra Alberto Tomiati, LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogado: 
Dr. Marlon Nunes Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Reclamada, por desrespeito ao entendimento do STF proferido na ADI 
5.766, e violação do art. 791-A, § 4º, da CLT, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 
1000199-76.2019.5.02.0254 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Agravado(s): CLAYTON CELIO DA SILVA 
ARAUJO, Advogado: Dr. Silas de Souza, VIRTUDE SEGURANCA PRIVADA EIRELI, 
Advogado: Dr. Dagoberto de Oliveira Franco, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 11246-34.2015.5.03.0171 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): INGRED KELLY 
ALVES GONZAGA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, SILVER DIME 
R.H., RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA., 
Advogada: Dra. Laís Fontolan Vilhena, Decisão: por unanimidade: I - ausente a 
transcendência do apelo do Banco Reclamado, em relação à concessão do benefício da 
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justiça gratuita à Reclamante, negar provimento ao seu agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento do Banco Reclamado, no que tange à ilicitude da 
terceirização, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 953-88.2019.5.10.0811 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MINERVA S.A., 
Advogado: Dr. Hugo Henrique Carreiro Soares, Advogado: Dr. Vinnicius Ricelli Martins 
Medeiros, Agravado(s): JOABI FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Márcia Regina Flores, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento quanto aos 
temas do adicional de insalubridade, da pausa térmica, do intervalo intrajornada, do 
percentual aplicado aos honorários advocatícios patronais e dos honorários periciais, 
em razão da intranscendência do apelo; II - reconhecendo a transcendência jurídica da 
causa, quanto à gratuidade de justiça deferida ao Reclamante, nos termos do art. 896-A, 
§ 1º, IV, da CLT, e a violação constitucional, dar provimento ao agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 8-03.2016.5.02.0012 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. 
Tattiany Martins Oliveira, Agravado(s): JORGE DUARTE MANDIM, Advogado: Dr. Sandro 
Simões Meloni, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Decisão: por unanimidade, reconhecida 
a transcendência jurídica e econômica da causa, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Executada, com base em violação de dispositivo da CF, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 1000552-26.2019.5.02.0381 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): RENATO LUIZ DE SOUZA, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, 
Decisão: à unanimidade: (a) não conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamante quanto ao tema "BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
RECONHECIDA"; (b) conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado Banco 
Bradesco S.A. quanto ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS 
CRÉDITOS TRABALHISTAS. ADC Nº 58. EFEITO VINCULANTE", e, no mérito, dar-lhe 
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provimento, para determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos 
decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a 
tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de 
juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da 
correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 
8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial 
e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se 
quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e 
não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo 
ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) todas as demais particularidades do caso 
concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo 
MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a 
mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 10814-58.2020.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): GUILHERME DE MELOS 
CAVERSAN, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins 
Daros Vargas, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamante quanto ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ADC Nº 58. EFEITO VINCULANTE", e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para determinar que, no caso concreto, quanto à 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
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fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) todas as demais particularidades do caso concreto que digam respeito às teses 
fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá 
adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em 
destaque. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 10772-
31.2019.5.03.0104 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrente(s): ALEXANDRE DE SOUSA SAMPAIO, Advogada: Dra. Hérica 
Helena Gomes, Advogado: Dr. Daniela Gonzaga Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): JBS 
S.A., Advogado: Dr. Debora Moralina de Souza, Advogado: Dr. Bruno Orcalino Carneiro, 
Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa e conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ART. 791-
A, § 4º, DA CLT", e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para declarar a suspensão da 
exigibilidade do pagamento, pelo Autor, dos honorários advocatícios sucumbenciais 
deferidos em origem, até comprovação, no prazo de 2 anos, da superveniente reversão 
da sua hipossuficiência econômica. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 1601-18.2016.5.10.0021 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Debora Kátia Pini, Agravado(s) e Recorrido(s): EPAMINONDAS 
ALVES FERREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. Marcelo Américo Martins da Silva, Advogada: 
Dra. Camila Carvalho Fontinele, Decisão: à unanimidade: a) reconhecer a 
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transcendência política quanto ao tema "dano moral - submissão à jornada 
extenuante", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada e, no 
mérito, dar-lhe provimento, por violação do art. 818 da CLT, para julgar improcedente o 
pedido de condenação da Reclamada ao pagamento de indenização por dano 
existencial. b) julgar prejudicado o exame das alegações recursais referentes ao tema 
"Nulidade por negativa de prestação jurisdicional quanto à indenização por danos 
morais". Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, patrona da parte WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA., esteve 
presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 801-06.2014.5.09.0015 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): DANIELE KARINE GONÇALVES DA ROCHA, Advogado: Dr. Ademir da 
Silva, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Decisão: por ausência de quorum 
regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar o processo de pauta. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Morgana de Almeida 
Richa. Processo: RR - 100598-21.2018.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
Guilherme de Castro Barcellos, Recorrido(s): GILSON DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Murilo Cezar Reis Baptista, Advogado: Dr. Vítor Terra de Carvalho, Advogada: Dra. Paula 
Barroso Baptista, Advogada: Dra. Lara Machado Luedmann, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa a fim de conhecer do recurso de revista 
interposto pelo reclamado BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., quanto ao tema 
"INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. MANUTENÇÃO 
DO PLANO DE SAÚDE COM BASE NA LEI Nº 9.656/1998. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA 5 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 114, inciso I, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para declarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para 
apreciar a causa, razão pela qual os autos devem ser remetidos à distribuição dos feitos 
da Justiça Comum, com lastro do art. 64, § 3º, do CPC; (b) julgar prejudicada a análise 
dos temas recursais remanescentes. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 12048-13.2017.5.15.0079 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SUCOCÍTRICO 
CUTRALE LTDA., Advogada: Dra. Laura Maria Ornellas, Advogado: Dr. André Luiz 
Vetarischi, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Soares da Silva, Advogado: Dr. Fernando José 
Serra Pinto Ferraz, Recorrido(s): FL LOGÍSTICA BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Igor Sa Gille 
Wolkoff, H R LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA, HR ASSESSORIA AERONAUTICA 
COMERCIAL LTDA, LUIS DONIZETI DOS REIS, Advogada: Dra. Cláudia Maria Rampani, 
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Advogado: Dr. Sid Harta Riedel de Figueiredo, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa 
Lopes Vivas, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE DE MERCADORIA 
- TRANSPORTE DE MATÉRIAS PRIMAS/INSUMOS ANTERIOR AO PROCESSO PRODUTIVO E 
À DINÂMICA ESTRUTURAL DE FUNCIONAMENTO DA RECORRENTE BEM COMO DE 
PRODUTOS ACABADOS - NATUREZA MERCANTIL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 
DO TST - TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade (má-aplicação) 
da Súmula nº 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
existência de contrato mercantil, afastar a responsabilidade subsidiária da Reclamada 
SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.; (b) julgar prejudicado o exame do tema "indenização por 
dano moral" abordado no recurso de revista da Reclamada SUCOCÍTRICO CUTRALE 
LTDA. Custas processuais inalteradas, à exceção da empresa SUCOCÍTRICO CUTRALE 
LTDA., que resulta exonerada de tal ônus diante do que foi decidido nesta 
oportunidade. Observação 1: a Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas falou pela parte 
LUIS DONIZETI DOS REIS. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 10324-95.2018.5.03.0103 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JBS S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Debora Moralina de Souza, Advogado: 
Dr. Bruno Orcalino Carneiro, Recorrido(s): MÁRCIA ARAÚJO SILVA - ME, RAMON FRAGA 
DE ALMEIDA, Advogada: Dra. Valquíria Ramos do Brasil, Advogada: Dra. Carolina Beatriz 
Batista Andrade, Advogada: Dra. Tatiana Diwo da Silva Medeiros, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada JBS S.A. 
quanto ao tema "CONTRATO DE EMPREITADA. DONA DA OBRA (EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PEQUENAS E MÉDIAS OBRAS CIVIS DE CARÁTER ROTINEIRO, EXCEPCIONAL 
OU EXTRAORDINÁRIO, EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE 
INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS E PEQUENAS REFORMA). RESPONSABILIDADE. CONTRATO 
CELEBRADO ANTES DE 11/05/2017", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 
191 da SBDI-1 desta Corte Superior, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente o pedido de responsabilização subsidiária Reclamada JBS S.A. pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas deferidas ao Reclamante. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 10160-91.2019.5.18.0002 da 18ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Mauro Paulo Galera Mari, Advogado: 
Dr. Fabiola Portilho Vinge, Recorrido(s): GUILHERME SILVA DE ASSIS LIMA, Advogado: Dr. 
Eduardo Vieira Alvarenga, Advogado: Dr. Maurício Guimarães, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado Banco Bradesco S.A. quanto 
ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. 
ADC Nº 58. EFEITO VINCULANTE", e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar 
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que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação 
judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou 
seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-
e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD 
acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da 
liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não 
ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo 
ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) todas as demais particularidades do caso 
concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo 
MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a 
mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 10147-68.2017.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JBS S/A, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Recorrido(s): MÁRCIA ARAÚJO SILVA - ME, SILVANO DA SILVA ARAUJO, Advogada: 
Dra. Valquíria Ramos do Brasil, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamada JBS S.A. quanto ao tema "CONTRATO DE EMPREITADA. DONA 
DA OBRA (EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PEQUENAS E MÉDIAS OBRAS CIVIS DE CARÁTER 
ROTINEIRO, EXCEPCIONAL OU EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS E PEQUENAS REFORMAS). 
RESPONSABILIDADE. CONTRATO CELEBRADO ANTES DE 11/05/2017", por ofensa ao art. 
5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente o pedido de responsabilização subsidiária da Reclamada JBS S.A. pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas deferidas ao Reclamante. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1640-65.2012.5.06.0021 da 6ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. 
Alexandre Wanderley Lustosa, Recorrido(s): EDIVANIA MARIA DE SANTANA, Advogado: 
Dr. Moisés Marinho de Andrade, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista interposto pela Reclamada, quanto ao tema "AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CARTA 
DE PREPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DA PENA DE REVELIA E CONFISSÃO.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 844 DA CLT. TRASNCENDÊNCA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 844 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão regional, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de 
origem, a fim de que, afastados os efeitos da revelia, seja retomado o julgamento do 
processo, como entender de direito. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 1001337-98.2019.5.02.0603 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e 
Recorrente(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, 
Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Agravante(s) e Recorrido(s): CONSTRUTAMI 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Valmir de Sousa Vidal, Advogado: Dr. 
Jefferson de Abreu Carvalho, Agravado(s) e Recorrido(s): CRISTIANO BARBOSA DA 
COSTA, Advogado: Dr. Antônio Quintino, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
por contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da 
Sabesp, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; IV- negar provimento ao agravo 
de instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência das matérias nele veiculadas. 
Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: a Exma. Ministra 
Morgana de Almeida Richa registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 3: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 381-50.2020.5.14.0403 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: 
Dr. Osmar Paixão Côrtes, Agravado(s) e Recorrido(s): MAYKO SAMPAIO ANDRIOLA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Lucas de Oliveira Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
dar provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da justiça 
gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 5º, LXXVI, da 
CF, para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Obreiro. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 1000794-13.2020.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
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PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Recorrido(s): ODINEI EMERSON 
ALEXANDRE, Advogado: Dr. Christian Regis da Cruz, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
(Sabesp), para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: a Exma. Ministra Morgana de Almeida Richa 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 3: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000687-
27.2020.5.02.0050 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Recorrido(s): DUNBAR SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. Odair Eduardo Ivasco, JOSEANA DOS SANTOS 
BARBOSA, Advogado: Dr. Ubirajara Mendes Pereira, Advogado: Dr. Tiago Henrique 
Pavani Campos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I 
- conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 1000649-66.2020.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: 
Dra. Marília Sant'Anna do Rego, Recorrido(s): DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, 
Advogado: Dr. Odair Eduardo Ivasco, PABLO DE JESUS RAMALHO, Advogado: Dr. Victor 
Hugo de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer dos recursos de revista das 2ª e 3ª Reclamadas, por transcendência política 
e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento aos recursos de revista da 
Sabesp e da Fundação Casa-SP, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
restando prejudicada a apreciação do tema dos juros de mora. Observação 1: em 
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atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000598-
94.2021.5.02.0332 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, 
Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Recorrido(s): MAICON MOREIRA DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. José Pereira Belém Filho, Advogado: Dr. Andressa Ramos de Lira Martins, 
MND CONSTRUCOES SUBTERRANEAS METODO NAO DESTRUTIVO LTDA, Advogado: Dr. 
Priscila Pinheiro Honorato Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST, na exegese que recebeu do Pretório Excelso no 
precedente vinculante do STF no RE 760.931; II - dar provimento ao recurso de revista 
da 2ª Demandada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. Observação 1: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 100393-24.2018.5.01.0009 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Márcio Guimarães Pessoa, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Andre Borges Perez de Rezende, 
Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, Recorrido(s): MARCO AURELIO DE ALMEIDA 
MACHADO, Advogado: Dr. Oswaldo Oliveira de Freitas, Advogado: Dr. Dirceu Fernandes 
da Fonseca, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 10120-08.2020.5.15.0116 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Israel 
de Assis Fiusa Filho, Recorrido(s): KAPAZ SERVIÇOS GERAIS EIRELI - EPP, MARGIANE 
SANTOS DE JESUS, Advogado: Dr. Laércio de Jesus Oliveira, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da 
Sabesp, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar 
provimento ao recurso de revista da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - Sabesp, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em 
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atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 
10114-41.2018.5.03.0007 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James 
Augusto Siqueira, Agravado(s): ELISELENE VIEIRA, Advogado: Dr. Mauro Cipriano da 
Silva, Decisão: após o voto-vista do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos no sentido de 
reconhecer a transcendência política e dar provimento ao agravo, RETIRAR de pauta o 
presente processo, por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Relator. Observação 1: o Dr. James Augusto Siqueira, patrono da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. E, para constar, eu, Aline 
Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que 
vai assinada pelo Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por 
mim subscrita. Brasília, aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
dois. 
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